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TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  00005.20250408/0003-40 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. AQUISIÇÃO DE DIVERSOS MATERIAIS ESPORTIVOS PARA IMPLEMENTAÇAO E 
DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS ESPORTIVOS NO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS/CE, 
POR MEIO DO CONVÊNIO N9  950620/2023, PARCERIA COM O MINISTÉRIO DO ESPORTE — 
MESP E A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS-CE, conforme condições e 
tÂlyelítld 	LøUClCLlU 	lleLe lllLt UllIellW. 

•Li, fliOC 	. 	U, Í,OC, ia. JiIâ. $.#fl 

injetado, tamanho e cor: variado, 
características adicionais: com cadarço, 
ii.iCøI pai a U¼iiihai,ØSJ CII , ULC LJIJIUC.,aiCU. 

Tênis, material: lona, material sola: pvc Injetado, tamanho e cor: variado, características adicionais: com cadarço, ideal para 
utilização em futebol de salão. 

Meia 	vestuário, 	material: 	100% 

2 	
poliamida. tipo: social, cor: preta, 	 860,0 	Par 	 11.21 	 9.640.60 
tamanho' 	ararinip 	carartrfsticas 
adicionais: cano longo. 

Meia vestuário, material: 100% poliamida, tipo: social, cor: preta, tamanho: grande, características adicionais: cano longo. 

Cone, material: plástico flexível, altura: 5 
cm, 	aplicação: 	atividade 	física, 
caracteristicas adicionais: cone, criapeu 
chinês, demarcatórío, cores variadas. 

Cone. material: olástico flexível, altura: 5 cm. aolicacão' atividade física, características adicionais: cone chaoéu chinês, 
demarcatório, cores variadas. 

Cinto de Tração: Equipamento/ 

fechamento em vekro, tipo: cinto de 
tração individual, uso: treinamento de 
,aIi ai IMuC 	C 	cnjJiijaau, 	._OI ai_i.CI su._oa 

adicionais: duplo com 4 elásticos. 

Cinto de Tração: Equipamento/ acessórios desporto, material: eva com fechamento em velcro, tipo: cinto de tração individual, 
uso: treinamento de arranque e explosso, caractensticas adicionais: duplo com 4 elasticos, 

Bola Futsal, material: pu, peso cheia:300 
a t50 o rirrunferèriçia'Sfl a SS cm 
características adicionais: 32 gomos, 
válvula removível, lubnfacada, chancela. 

-ir,, .. i,...,.,.,.4,.,.,;_,.cn 	er -- -----..,.,4...t 
1 I.&SJOI, 	OL .Ui. pJ.4, pJ..aia...._..... 	ia _.ia 	, 1_li iUi iiCl Cl ,_iO. _liaOa.#C.i, 1_Qi C..SC, JIJCOJ Oidfl_lSJliQlJ. .á 	9¼,. 11¼d,J, VQIVjlU 

removível, lubrífacada, chancela. 

Apito, material: metal cromado, 
ti 	aplicaçao: esporte, tipo: protissional, 	 15.0 	Unidade 	 22,81 	 343,05 

tamanho: médio 

1.IpII.U, iiIdtiidi. niCLÕi crornddu, dpui(.dÇdO. espOrte. Upu. piUs5iQfld, usmanno. médio 

Rede esporte, material: polietileno, 
1•' 

adicionais: malha 10 x 10 cm, fio 2,5 mm. 
medidas 1 m x 10 m 

eoe esporte, material: poiietileno. aplicaÇao: voleiDol, caracteristicas aaicionais: mama iu x ju cm, no 	mm, medirias 1 m x 
10 m 

Tênis (voleibol), material: lona, material 
sola: pvc injetado, tamanho e cor: 

8 	variado, características adicionais: com 	 370.0 	Par 	 80,09 	 29.633,30 
cadarço 	Ideal nara utiliiaro em 
quadras 

Tênis (voleibol), material: lona, material sola: pvc injetado, tamanho e cor: variado. características adicionais: com cadarço e 
t;:o, 

Bola voleibol, material: pu. peso 

	

120.0 	Unidade 	 154,36 	 18.523,20 
cheia:240 a 270 g, circunferência:60 a 63 

1 370.0 	Par 	 89,02 	 32,93740 

lerini 	1lni,l,,i.4a 	 1 flfl  flfl 

4 90.0 	Unidade 	 191,40 	 17.226.00 

i2i.43 	unioaoe 	 wb,o 

7 12.0 	Unidade 	 320.10 	 3.841,20 

3#,721q20. nova'ussas 
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cm, características adicionais: categoria 
mirim, miolo removível, aprovada cbv 

n.I_ .....l_:t,._I 	_..,,....,;_S. ,.... .,,..,.L.,:-..'...s - n"Pn -   .rc.,. 	_. 	 _________________ 

removível, aprovada cbv 

Bola de Futebol Society, Material 100% 

10 

	

	
ermoplastico ioliuretano, peso Lrieia: 	 500 	Unidade 	 15563 

420 A 435 G, Circunferência: 66.5 A 67.5 
CM, Modelo: Futebol Society 

Bola de Futebol Society, Material: 100C/ø  Termoplástico Poliuretano, Peso Cheia. 420 A 435 G, Circunferência: 66.5 A 67.5 CM, 
Modelo: Futebol Society 

	

ri...,..,....,. 	ta.....,.....i. 	c.-i.;,- 	'r:...... 

	

.- 	..........-... .- .......1 

11 	Society Tipo Trava: Fixa, de tamanho 	 130.0 	Par 	 92,78 	 12.061,40 
variado. 

Chuteira Material: Sintético , Tipo: Society , Tipo Trava: Fixa, de tamanho variado. 

óculos natação. material: silicone, tipo 
proteção: frontal, tipo ajuste: lateral e 
narina, tipo lente: antiembassarite, cor 
lente fumê 

Oculos natação, material: silicone, tipo proteção: frontal, tipo ajuste: lateral e narina, tipo lente. antiembassante, cor lente: fumê 

+Resuttados 

12 130.0 	Unidade 	 34,78 	 4.521,40 

13 
louca natação, material: silicone, 
tamanho: variado, cor: preta ou azul 

130.0 	Unidade 	 22.30 	 2.899,00 

Touca natação, material: silicone, tamanho: variado, cor: preta ou azul 

Short de banho masculino - Bermuda 

	

i'+ 	térmica tamanno variaDo de puiiamioa e 	 DU.IJ 	unioaoe 
elastano. 

	

L_. .1, L..,_L., ------.tt,__ 	 •L ---- --_,_..,,_t_,. ..,.,,t_J., .1 ----:---- 

Maiô

U. 

 feminino, material:100% poliamida, 

	

.-c.i a 	..,Pi,4,,cL. *iç. 	) 

	

15 tamanho: sob medida, aplicação: 	 60.0 	Unidade 	 118,00 	 7.080,00 
esportivo, características adicionais: com 

Maiô feminino, material:100% poliamida, modelo: colan, quantidade alça: 2 un. tamanho: sob medida, aplicação: esportivo, 
caracteristicas adicionais: com forro. 

Equipamento 	acessórios 	desporto, 
material: polimero, tipo: nadadeira pé de 

	

16 	pato, dimensões: 42 x 25 cm, uso: 	 40.0 	Par 	 173.44 	 6,937,60 
natação, características adicionais: alça 
com fivelas ajustáveis e guia de liberação 

,i..pc.,+c. sc..a',..i 	 Puac.' .,d,4..., c. 	,4a .,'tc, 	 ul') v 25  u-,.. 	.c.' 

características adicionais alça com fivelas ajustáveis e guia de liberação 

Prancha natação, material: borracha eva. 

	

7 	iamanho:4m x 29m, espessura:u 	 4ú.0 	unidade 	 52.uô 
mm 

Short. material: poliéster, modelo: sem 

tecido: liso, cor fundo: diversas. 
características adicionais: listas laterais 

----- 1--------- 
---------------------- 

aplicação: práticas desportivas 

Short, material: poliéster, modelo: sem bolso, tamanho: diversos, padronagem tecido: liso, cor fundo: diversas, características 
aoicionais: iistas iaterais verticai, ioyutipo na perna esquerua, apiicaçuo.praticas desportivas 

Camisa, material: 62% algodão/ 35% 
poliéster / 03% elastano, tipo manqa: 

19 	
curta, cor variada, tamanho: variado. 	

1000.0 	Unidade 	 30,25 	 30.250.00 
tipo 	uso: 	unissex, 	características 
adicionais: sem bolso. Irmotipo do óraão 
conforme modelo. 

Camisa, material: 62% algodão/ 35% poliéster / 03% elastano, tipo manga: curta, cor: variada, tamanho: variado, tipo uso: 
...'l,-,.....,-...".'... i.,..I..,, i,,.....t.L...., .1'. 	-...o,.... ------------------...-.-,--,.---.----------- 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 
1.3. Os bens objeto desta contratação saci caracterizados como comuns, contorme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de de 20 meses, na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133, de 2021 

novarussas 
36? '?0. 	nov.n.issas 

18 1000.0 	Unidade 
	

26,17 	 26.170,00 
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1.4.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado, se 
pltirianwI mais vantaJosa considerando o Fsttidn Técnico Preliminar. 

13. O custo estimado total da contratação é de R$ 233.083,45 (duzentos e trinta e três 
mil e oitenta e três reais e quarenta e cinco centavos) 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se 
nnrrnnrri7r 	m trÇnirs-i Pciriorifirn r4cc Pçfitrínc TíSis-nís-nç PrIiminrpc ;:irisSirirlirim r1pçt 

Termo de Referência. 

3. DA DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

1 t dsrririr rL czr,Iiir-r rmr', um tnr1r çnrnntr..zp rnrmnriir 	m 	rirr 

específico 	ÏsPreliminares,apêndice deste Termo—  c 	êrcia. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico 
czrcífirr cinç Fczti u1cz TArnirs-iç PrtIimirrçcz 	nArdir r1t- Trmr risn ícfç.ranri 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

S. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1, O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 10 (dez) dias, contados a partir da emissão 
de Requisição formalizada pelo Contratante , em quantitativo especificado pelo 
Contratante. 
5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que o pleito de 
prorrogação de prazo seja anaiisado peia contratante, ressaivadas situações de caso 
fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: AV. JOÃO GREGÓRIO TIMBO, 
S/N, PRÉDIO - NUCLEO DE ARTES, UNIVERSIDADE, Nova Russas / CE. 

flA MflflFI A nr (GTÃfl fiA CONTPATA 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n 14.133, de 
2021). 

'novarusss 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão dpntrato, 
crnnnrma de execnrãn será prnrrogdn autnmatiramentP pek) tempo rnrr 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§ 5°do art. 115 da Lei n9  14.133, 
de 2021). 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei ng 14.133, de 2021). 
6,7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

fr,rI-sr' -'.r rnnr4,rAnr nrt-,bnlnee-lne nn er,nfr-,fn e4,, -4- nr,rln 

melhores melhores resultados para a Administração. 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção; 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

Z 7 ti P,Ir. 
 

-a,0  -,  
LI. 1 • Y. 	1 Lã L  .J  

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual. 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
r1n,inirtk,r( rIr rr-ntrt-r fur fmr 	 nn cnitirân rr nrnhIm 	rnrrtndn 

ao gestor CIO contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar asua 
competência. 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das aiterações e das prorrogações contratuais, eiaborando reiatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

* 37?492O' 'w.naus 
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6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das con 
hahilitacn da contratada, para fins de emnenhn de despesa e pagamento,. e a 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa b 
relatório de riscos eventuais. 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
SUd LuIIIpeteIILId. 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 
C 1 ti ('1 Çe e 	•, ri rn n i ri-r--,4-h te, ri e, rr, 	Fg-  e ,sn,, , e, e -, r' 	e, e-, ,-,rfr. r ri r e rsnfe-.fn e. rn +r.rv, e, LII 4. LI. L. 	1 1..) L. LII LI LA lIIlII ,. LI lI W LA LI LI L. II 1 LI LÁ LLI L LIII 4 LII II L- LII LI LI LI 	L .4 LLII LI LI ¼_ LII I LI LI LLI1 LI I 1 LI..' 1 4 	LI 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual. 
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente coma nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
1 epoi iovci pciu iLUl 1 ipøi II IWI iei 1W t 1 ILaIiLd!,ao UU LUI IU WU, idI cl eleitu UV puei 101 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 
-7 . A .   flr-,-,ree,n4-r-.4--.re,r .-le.r.-.rr,-.r.4-r.e rir, rI e,rnne-.e e,,r,r .,-,Ie-,re,r  
$ 	t 	1 tAl LI U_) LLII 1 LI LI LIA 	 I.4'....LLIL 1 LII LL_) LIL- LII._..Ip'._-.Jts..) LLIJLIJ W IA ILII L.) 4 III LI LISLI LI 1JLI.J.JL.II 1 LI 

limite de que trata o inciso lI do art. 75 da Lei n9  14.133, de 2021, o prazo máximo para 
o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias). 
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n9  14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

novarusSas 
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7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na exec ',.*,do o 
ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança eqiiivalente. -- 	as 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nQ 14.133, de 
2021. 

7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7 11 l­invinnrin nrrn nn nnrénçtnntnrãn ri> nrf 	fic:r-I r 1 ind-ri imntn do rrhrnr 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastrai unificado disponível no Portai 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n9  14.133, de 2021. 
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no 
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastrai 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de 
irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

flOV(USSS 
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pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pe 	ntes e' 
necessários para garantir o recehimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias a 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
reguiarize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastrai 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
7.18. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de 19  de abril de 
2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa. 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) de correção monetária. 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência econta corrente indicados pelo contratado. 
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bancária para pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n2  123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
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7.24.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível 
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem 
ou para a prestação do serviço, conforme determina o § 19  do art. 145 da lei Federal n2  
14.133121. 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, 
na modalidade Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento 
pelo Menor Preço, por Item. 
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Habilitação Jurídica 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei. tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional: 
8.4. Empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da junta Comercial da respectiva sede; 
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8.5. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Micro 
Individual — CCMFI. rijia areitaçãn ficará condicionada à verificação da aut 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
LUIIIpIOUdLUI U Úe seus dUItIIIILI ØUUI, 

8,7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n 77, de 18 de 
março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
,nr v-,r,rt-n ,,s nnnnt-n nt, O nt, ri-rr. 
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Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 
nQ 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do §29  do art. 49  do Decreto ng 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 
riiihfirç-, rnmr rr-irutnr riirI nczr 	fi'çir> nrcz trmnç rins ;irtç 17 > 1Q tu 1 Ç c4 

Instrução Normativa RFBn 971, de 13 de novembro de 2009. 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretariada Receita Federal do Brasil (RFB)e 
pela ruuLulduuIId-t,eId, Úa Fazenda 	LIuIIdg rI3rI'i), ieieteitt d LUUUS Ub LtCUIW 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Segurídade Social, nos termos da Portaria Conjunta n 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título V11-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n9  5.452, de 19  de maio de 1943; 
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8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Dial relativ3 
ao domicílio nu sede do fornecedor. nertinente ao seu ramo de atividade e "patív 
com o objeto contratual; 
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 
distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de deciaração da Fazenda respectiva do seu domicíiio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
8.21. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n2 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c' do inciso II do art. 59 da IN 
egesjivit n iio, de 021) ou de sociedade simples; 

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso 
II do art. 69 da Lei n 14.133, de 2021); 

8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.24.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC). e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um, obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ± 

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 
li - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ± (Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) -- (Passivo Circulante).; 

8.2.4.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 

R '2 LI R flç *lnr,impntnç rfrjdnç ArimA fimitA r-çP-~i n nn i'iltimn cvirrírin nr rar 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.2.4.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 
- ECD ao Sped. 
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índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)e Liquide; Corrente (LTC), será  
exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% 
(cinco por cento) do valor total estimado da contratação. 

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exiciências da habilitação e ioderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei nQ 14.133, de 2021, art. 65, §1). 

8,27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
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ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 69  do art. 69 da Lei n 
7071). 

8.27.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida da 
microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial 
do último exercício social 
8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
peio iicitante. 

Qualificação Técnica 
8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado , ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 
8.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 
8.31. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
;egtcacIe is atestaiüs, apresentaiciõ, quanco sotaco peia Aümir5taçaõ. copia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento, na(s) dotação(ções) 0501.04.122.0138.2.016 - 
Gerenciamento Administrativo e Estrat. em Juventude, Turismo e Desporto, no(s) 
elemento(s) de despesa(s): 33903014 - Material de Consumo; 
9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
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